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1.  INTRODUÇÃO 

O atual cenário contábil brasileiro está cada vez mais participativo e exigente 

quanto à utilização de novos conceitos e formas de contabilizações que reflitam a 

realidade econômica e fiscal das entidades. A contabilidade vem auxiliando as 

estratégias para captação de novos recursos e alcance de resultados e metas de 

desempenho para as empresas e sua governança, com isso a contabilidade e os 

seus profissionais contábeis estão se qualificando e se capacitando  para o 

atingimento destas metas. Tais resultados são mensurados mediante os indicadores 

financeiros e econômicos, tais indicadores são afetados significativamente por 

adoções ou não de algumas normas contábeis, que de acordo com sua utilização 

modificam a forma de avaliação, cálculo e contabilização de valores patrimoniais e 

de resultado das entidades.  

2.  METODOLOGIA 

Para alcance do objetivo proposto, este estudo foi dividido em duas etapas. A 

primeira envolveu o levantamento bibliográfico acerca do tema para tecer o 

referencial teórico deste estudo e subsidiar o roteiro do plano de trabalho para 

execução e formatação das informações coletadas.  

Na segunda etapa foi realizada a análise das informações coletadas junto às 

fontes de pesquisas sobre o assunto. O estudo foi realizado através de um estudo 

bibliográfico detalhado, utilizando como fonte de pesquisas, livros, manuais, sites 

sobre o assunto, materiais de cursos e palestras de profissionais da área e noticias 

via internet.  

3.  RESULTADOS 

Com o presente estudo evidenciamos que o impairment, de acordo com a 

nova norma contábil, imposta pela Lei 11.638/07 para todas as empresas de grande 

porte, modifica a forma de avaliação e contabilização de valores patrimoniais e de 

resultado e, portanto impactam os indicadores de desempenho econômico. A 

intensidade do impacto vai depender da perda de valor recuperável apurado nos 

bens do ativo permanente e se, esta perda refere-se a ativos reavaliados e se a 



empresa ainda tem Reserva de Reavaliação para absorver este impairment. Diante 

de tal normatização, nos deparamos com algumas vantagens e desvantagens que 

causam impactos diretamente nas demonstrações contábeis das entidades. 

4.  CONCLUSÃO 

Uma vantagem é a aceitação de uma avaliação inicial para o ativo 

imobilizado, ou seja, em função da mudança da prática contábil brasileira para plena 

aderência ao processo de convergência dessas práticas às internacionais, na 

adoção inicial do Pronunciamento Técnico CPC 27, será permitida a utilização do 

conceito de atribuir novo custo aos bens ou conjuntos de bens. Essa previsão está 

em linha com o previsto pelas normas contábeis internacionais.   Especula-se 

também que é uma vantagem competitiva comparada com as empresas que ainda 

não o fizeram. Quem fez o Teste de Impairment atesta que seus Bens estão 

avaliados a um valor justo. Comparando com que não fez, transmite uma maior 

segurança. Contribui para a transparência e para a governança da empresa. Daqui a 

pouco as empresas só vão conseguir financiamento bancário se elas juntarem o 

Teste de Impairment. 
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